
 

   
 

   

 

 

EMENTÁRIO 

 

Plano de Saúde deve ressarcir consumidora por descredenciamento 

de médica dias antes da realização de cirurgia oncológica 

 

Os desembargadores da Décima Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro condenaram, por unanimidade de votos, Plano de Saúde a 

indenizar consumidora em R$ 30 mil por dano moral e R$ 12,8 mil por dano material. 

 

No caso em questão, a beneficiária do plano alegou que foi diagnosticada com 

câncer de mama e iniciou o tratamento com médica e clínica credenciadas, cumprindo rigorosamente o 

procedimento quimioterápico que lhe foi prescrito. Sob a orientação da oncologista que a acompanhava, foi 

marcada uma cirurgia para retirada de tumor na mama. 

 

Ocorre que, faltando 10 dias para a realização do procedimento cirúrgico, a autora da ação foi surpreendida 

com a informação de que a médica oncologista que lhe assistia desde o início da doença tinha sido 

descredenciada. No caso, nem a consumidora nem a médica foram avisadas do descredenciamento. 

 

Após ter sido informada de que a não realização da cirurgia na data marcada poderia gerar risco de vida para a 

paciente, a Ré autorizou o procedimento cirúrgico com a médica da beneficiária prometendo reembolso total 

das despesas. Porém, não cumpriu com a promessa, reembolsando apenas uma pequena parcela do valor 

gasto pela consumidora com a cirurgia. 
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No voto, o relator, desembargador Luiz de Mello Serra, destacou que a prova produzida nos autos evidencia 

que a Ré causou prejuízos morais e materiais à Autora, pois, mesmo ciente da data marcada para realização 

de cirurgia, negou a cobertura integral do procedimento ao argumento de que a médica era credenciada na 

clínica COI para atender, porém descredenciada da clínica médica para operar. 

 

Segundo o magistrado, quanto ao descredenciamento de médicos e hospitais, o art. 17 da Lei 9.656/98 (Lei dos 

Planos de Saúde) estabelece a necessidade de notificação dos consumidores com antecedência mínima de 30 

dias e comunicação à Agência Nacional de Saúde dentro do mesmo prazo.  

 

Por fim, o relator declarou que, tanto o STJ quanto este Tribunal entendem que a notificação do consumidor 

deve ser individualizada, o que não pode ser comprovado através da realização de anúncios veiculados em 

jornal e no sítio eletrônico da operadora ou do envio de avisos através dos boletos de consumo. 

 

Este processo integra o Ementário de Jurisprudência Cível nº 23, disponível no Portal do Conhecimento do 

TJRJ 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Sindicatos devem participar de ações sobre contratações em estatais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é indispensável a participação dos sindicatos nas ações civis 

públicas (ACP) propostas pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) para invalidar a contratação irregular de 

pessoal em empresa estatal. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 629647 

(Tema 1.004 da repercussão geral), na sessão virtual encerrada em 28/10. 

 

Dispensas 

 

No RE, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Roraima (Stiuer) pedia a anulação 

de acordo judicial homologado pela 1ª Vara do Trabalho de Boa Vista, em ação civil pública do MPT contra a 

contratação de empregados pela Companhia de Águas e Esgotos de Roraima (Caer) sem concurso público. O 

acordo resultou na dispensa de 98% dos empregados. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000023&Version=1.1.19.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129921606


 

   
 

 

Legalidade 

 

Em ação rescisória apresentada ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), o sindicato apontou violação dos 

direitos de ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal das pessoas diretamente afetadas, por 

não terem sido incluídas na ação. A ação, no entanto, foi rejeitada pelo TST, que entendeu que o processo não 

visava proteger os interesses dos empregados, mas garantir o cumprimento do princípio da legalidade e da 

moralidade pública. Por esse motivo, o chamado litisconsórcio passivo (participação dos empregados ou do 

sindicato) é voluntário, pois representa interesse individual. 

 

Liminar 

 

Em setembro de 2011, o relator do recurso no STF, ministro Marco Aurélio (aposentado), deferiu liminar na 

Ação Cautelar (AC) 2960, para suspender a dispensa imediata dos empregados até o julgamento final do 

processo. 

 

Processo coletivo 

 

A decisão da Corte seguiu o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes para desconstituir o acordo e 

determinar a reabertura da instrução processual na Vara do Trabalho, com a integração do sindicato à ação.  

 

Segundo ele, o Supremo tem jurisprudência pacífica de que, na ação civil pública proposta pelo MPT para 

invalidar contratações sem concurso público, não cabe a citação de cada empregado. “No âmbito do processo 

coletivo, os interesses dos empregados devem ser defendidos pelo sindicato laboral que representa a 

categoria”, afirmou. 

 

Também votaram nesse sentido os ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli, Luiz Fux, Gilmar Mendes, Nunes 

Marques e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do 

Trabalho em face de empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal, não é 

cabível o ingresso, no polo passivo da causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável sua 

representação pelo sindicato da categoria". 

 

Divergência 

 



 

   
 

O relator, ministro Marco Aurélio, os ministros Ricardo Lewandowski e Edson Fachin e a ministra Rosa Weber 

votaram por anular a homologação. Para eles, o empregado deve sempre integrar acordo celebrado em ação 

civil pública entre a estatal e o MPT que possa resultar em demissão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF  

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ cancela dois temas repetitivos 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo cancelamento do Tema 744 e do Tema 951, que seriam 

julgados sob o rito dos recursos repetitivos. 

 

O primeiro tema cancelado, 744, discutiria a incidência do Coeficiente de Equiparação Salarial (CES) no cálculo 

do reajuste do encargo mensal subjacente aos contratos de mútuo do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 

antes da edição da Lei 8.692/1993. A decisão, tomada pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 

Coletivas (Cogepac), se deveu ao longo prazo decorrido desde o cancelamento da afetação do Recurso 

Especial 880.026, em 2013, sem que tenha havido outro recurso para ser afetado como representativo da 

controvérsia. 

 

Já o Tema 951, que analisaria a incidência dos critérios do artigo 144 da Lei 8.213/1991 e a possibilidade de se 

mesclarem as regras de cálculo da legislação revogada com as da nova, para os benefícios previdenciários 

concedidos no período do chamado "buraco negro", foi desafetado pelo desembargador convocado Manoel 

Erhardt. 

 

O magistrado decidiu cancelar esse segundo tema repetitivo, pois a controvérsia foi decidida pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), em repercussão geral, no Recurso Extraordinário 937.595 (Tema 930), no qual se 

estabeleceu que a questão tem natureza eminentemente constitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ  
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COVID 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497055&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497055&ori=1
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=744&cod_tema_final=744
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/08112022-STJ-cancela-dois-temas-repetitivos.aspx


 

   
 

Supremo confirma suspensão de MP que alterou apoio ao setor cultural 

 

Por maioria, o Plenário referendou a liminar concedida pela ministra Cármen Lúcia para suspender os efeitos da 

Medida Provisória (MP) 1.135/2022, que alterou leis que davam apoio financeiro ao setor cultural e de eventos.  

 

A decisão se deu, na sessão virtual extraordinária realizada em 8/11, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7232, ajuizada pelo partido Rede Sustentabilidade. 

 

A fim de ajudar o setor cultural em razão da pandemia da covid-19, o Congresso Nacional editou a Lei 

14.148/2021 (que criou o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos), a Lei Aldir Blanc 2 (Lei 

14.399/2022) e a Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar 195/2022). As normas foram vetadas pelo presidente 

da República, Jair Bolsonaro, e, após a derrubada dos vetos pelo Congresso, ele editou a MP. 

 

Sem obrigação 

 

Em seu voto pela manutenção da cautelar, a ministra Cármen Lúcia reiterou que a medida provisória esvaziou a 

eficácia das normas aprovadas pelo Legislativo. Enquanto as leis previam o repasse obrigatório de valores da 

União aos estados e municípios para o setor cultural, a MP apenas autoriza o governo federal a destinar os 

recursos, desde que respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras de cada exercício. Além disso, 

protelou os prazos para o repasse. 

 

Longo debate 

 

A relatora observou ainda que a MP não atendeu aos requisitos de urgência e de relevância do tema. Segundo 

ela, as leis foram resultado de um longo processo legislativo, conduzido por quase um ano. 

 

Outro ponto assinalado foi o desvio de finalidade na edição da MP. "O que se tem é um quadro no qual o 

presidente da República não aceita o vetor constitucional nem a atuação do Poder Legislativo e busca impor a 

sua escolha contra o que foi ditado pelo Parlamento, que é, no sistema jurídico vigente, quem dá a última 

palavra em processo legislativo”, afirmou. 

 

Leis restauradas 

 

A liminar suspendeu os efeitos da medida provisória em sua integralidade, desde o início da sua vigência, mas 

ela continuará a tramitar como projeto de lei no Congresso Nacional, nos termos do artigo 62 da Constituição 

Federal. Ficam, assim, restauradas as leis anteriores. 

 

Seguiram a relatora a ministra Rosa Weber, presidente do STF, e os ministros Gilmar Mendes, Ricardo 

Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Luís Roberto Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes. 

 



 

   
 

Descompasso 

 

Ficaram vencidos os ministros André Mendonça e Nunes Marques, que negaram referendo à liminar. Ao abrir 

divergência, André Mendonça avaliou que é inviável controle preventivo de constitucionalidade exercido pelo 

Supremo em matérias em tramitação no Congresso, como no caso. A seu ver, também há um nítido 

descompasso entre a promessa prevista na lei e a sua realização financeira. Por fim, o ministro considerou 

pouco razoável assentar, em jurisdição constitucional, a ocorrência de desvio de finalidade ou abuso de poder 

do presidente da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.626 de 08 de novembro de 2022 - Regulamenta a prestação de assistência 

religiosa nas entidades hospitalares no âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.895, de 07 de novembro de 2022 - Institui o Programa Estadual de Enfrentamento 

ao Feminicídio no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0048960-16.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 03.11.2022    p. 08.11.2022 

 

Agravos de Instrumento. Recuperação Judicial. Empresarial. Civil e Processual Civil. Decisão de 1º grau que 

homologou o plano de recuperação judicial apresentado pelas ora Agravadas. Irresignações veiculadas por 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497157&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/893296/5504
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZSVmVFNTZZM2RPZWxGMFRVUnNSRkZwTURCTlZVNUhURlJyTWxKRlNYUlNhbVJHVGxWTk5VOUVXVEJQUlUwd1RWUlpNazlFUVhoT2VrRXlUV2M5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0048960-16.2022.8.19.0000


 

   
 

credores que compõem a mesma classe de quirografários, a justificar o exame conjunto dos pleitos externados. 

Instituto da recuperação judicial, o qual encontra guarida na Lei nº 11.101/05, que possui como desiderato 

central a preservação da atividade empresarial em situações nas quais se afigurar viável a superação de 

determinada crise econômico-financeira que pontualmente acometa o devedor, permitindo-se a preservação de 

empregos e o estímulo à atividade econômica. Viés negocial que constitui elemento ínsito à elaboração do 

plano de recuperação judicial, envolvendo tratativas e concessões mútuas, de modo a viabilizar o alcance da 

higidez financeira da sociedade empresária. Inviabilidade de se adentrar em qualquer discussão a respeito da 

viabilidade econômica das atividades das Recuperandas com a implementação do plano impugnado, tema 

sobre o qual a deliberação da Assembleia Geral de Credores – com as balizas impostas pela legislação 

pertinente – mostra-se soberana, na forma do art. 35, I, “a”, da Lei nº 11.101/05. Sindicabilidade do plano de 

recuperação judicial que deve ser procedida a partir de um viés de juridicidade das disposições instituídas. 

Acepção sedimentada no Enunciado nº 44 da I Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal, 

no sentido de que “[a] homologação de plano de recuperação judicial aprovado pelos credores está sujeita ao 

controle judicial de legalidade”. Alegação de manipulação de resultado na Assembleia Geral de Credores. 

Recorrentes que se limitam a tecer ilações genéricas, não corroborando as teses defendidas com quaisquer 

elementos empíricos de prova, ônus que lhes competia, notadamente porque a má-fé e a fraude não se 

presumem. Planilhas acostadas pelas Recorridas as quais demonstram que, ainda que desconsiderados os 

votos favoráveis de credores financeiros, o plano teria logrado aprovação junto à subclasse de credores 

quirografários titulares de créditos superiores a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Inexistência de indícios de 

irregularidade ou de manipulação na condução dos processos que permearam a Assembleia Geral de 

Credores. Princípio da paridade entre credores e suas dimensões. Direito pretoriano que tem reconhecido que 

tal princípio não implica, necessariamente, a adoção de tratamento idêntico entre todos os credores que 

compõem determinada classe, admitindo-se, inclusive, a instituição de subclasses distintas, desde que 

balizadas em critérios objetivos, em um viés de razoabilidade. Precedentes da Ínclita Corte da Cidadania e 

desta Nobre Casa de Justiça. Conquanto se reconheça a possibilidade de adoção de tratamento diferenciado, 

ainda que dentro de uma mesma classe de credores, a distinção procedida deve observar determinados 

parâmetros. Circunstância de a criação de subclasses não encontrar vedação no ordenamento pátrio, tampouco 

contrariar o princípio da par conditio creditorum, que não desautoriza a correspondente análise de legalidade, 

mormente no tocante à salvaguarda dos direitos dos credores existentes. Criação de 13 (treze) faixas de crédito 

para os credores quirografários, compreendendo desde créditos até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a créditos 

superiores a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), estabelecendo-se diversas formas de pagamento e de 

amortização, nos termos da cláusula 5.2 do plano de recuperação judicial. Plano apresentado que segue, no 

que se refere às 12 (doze) primeiras subclasses, englobando créditos até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a 

créditos superiores a R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) e inferiores a R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais), uma coerência proporcional escalonada, aumentando o prazo de adimplemento em 6 (seis) meses a 

cada nova faixa e estipulando carências entre 30 (trinta) e 120 (cento e vinte) dias conforme o incremento 

financeiro do crédito. Existência, nesse intervalo de subclasses, de uma lógica pecuniária subjacente quanto à 

organização das dívidas mais elevadas, em um conceito de conservação da sociedade empresária. Plano 

homologado que, todavia, afigura-se irrazoável ao adentrar a última subclasse de quirografários, com créditos 

superiores a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), ensejando-lhes impacto desproporcional em cotejo com os 



 

   
 

demais membros da classe. Previsão de carência de 4 (quatro) anos, sendo realizado apenas o adimplemento 

de 10% (dez por cento) do crédito, dividido em 12 (doze) parcelas anuais. Estipulação de percentual de deságio 

no patamar de 90% (noventa por cento) do crédito titularizado. Subclasse em questão que compreende quase a 

totalidade do débito existente junto aos credores quirografários, perfazendo, quando da realização da 

Assembleia Geral de Credores, importe próximo a R$ 950.000.000,00 (novecentos e cinquenta milhões de 

reais), ao passo que todas as demais subclasses somadas atingem cifra apenas em torno de R$ 2.600.000,00 

(dois milhões e seiscentos mil reais). Mecanismo de amortização previsto no plano de recuperação judicial que 

poderia vir a frustrar, em última análise, o adimplemento da quase totalidade das dívidas existentes junto à 

classe dos quirografários. Simples fato de a maioria dos credores quirografários não se haver insurgido quanto 

ao resultado da assembleia e à consequente homologação do plano que em nada afeta o direito daqueles que 

efetivamente se sentiram prejudicados de formular sua irresignação recursal. Estabelecimento de prazos de 

carência, instituição de subclasses ou aplicação de deságio que constituem mecanismos válidos sob o ponto de 

vista de renegociações de dívidas entre credores e devedores, mediante concessões mútuas, voltadas à 

recuperação financeira da empresa, com foco em sua função social e econômica. Hipótese sub examine, 

todavia, em que restou configurada uma utilização desproporcional de tais ferramentas, fixando-se, de forma 

simultânea e cumulativa, a incidência de prazo elevado de carência (quatro anos) e deságio em patamar 

bastante expressivo (noventa por cento). Quebra súbita, quando da passagem da subclasse de créditos até R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais) para aquela superior a tal referencial, de toda a coerência e organicidade interna 

de uma progressão escalonada, criando-se condições extremamente desvantajosas e desalinhadas daquelas 

estabelecidas para credores de menor dimensão. Precedentes deste Egrégio Sodalício. Nulidade da disposição 

em questão que se declara. Controvérsia existente quanto a possível iliquidez de cláusula do plano que institui 

obrigação condicional a determinado faturamento por parte da sociedade empresária. Previsão no sentido de 

que somente haveria amortização de créditos de quirografários da última subclasse caso alcançado o chamado 

“Faturamento Excedente” no correspondente exercício financeiro, em montante superior a R$ 1.300.000.000,00 

(um bilhão e trezentos milhões de reais). Liquidez das obrigações instituídas e dos valores devidos que se 

apresenta como elemento essencial que deve nortear a elaboração do plano de recuperação de judicial e da 

qual deflui a sua própria validade, constituindo mecanismo apto a viabilizar a verificação acerca da 

exequibilidade do plano, além de proporcionar aos credores a adequada aquilatação acerca da dimensão dos 

créditos homologados e do planejamento referente ao respectivo adimplemento. Decisão homologatória do 

plano de recuperação judicial que possui natureza de título executivo (art. 59, §1º, da Lei de Recuperação e 

Falências), o qual deve ser dotado dos requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade, na forma do art. 783 do 

CPC. Cláusula em questão que revela a criação de obrigação condicional, desprovida de elementos de apoio 

aptos a conferirem aos credores um mínimo de certeza quanto ao recebimento ou não dos valores que lhe são 

devidos, tampouco a periodicidade e o montante com o qual serão contemplados em caso de adimplemento, do 

que se extrai seu caráter ilíquido. Arestos oriundos do Colendo Tribunal de Justiça de São Paulo em sentido 

análogo, incluindo precedente recente referente à recuperação judicial do Grupo Odebrecht, que também 

afastou a validade de condicionamento do pagamento de credores ao atingimento de determinada meta de 

faturamento. Alegação recursal quanto à nulidade em relação ao teor da cláusula 8.6 do plano de recuperação 

judicial (cláusula de quitação), a qual estaria em dissonância tanto com o disposto no art. 49, §1º, da Lei de 

Recuperação Judicial e Falências (“Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e 



 

   
 

privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso.”), quanto com a jurisprudência assentada 

pelo Insigne Tribunal da Cidadania, em recurso submetido à sistemática dos Recursos Repetitivos (REsp 

1.333.349/SP). Standard assentado pelo Ínclito Superior Tribunal de Justiça, em decorrência do Tema nº 885, 

que consiste na tese jurídica de que “[a] recuperação judicial do devedor principal não impede o 

prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 

devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes 

aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, 

por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005”. Cláusula impugnada que não se relaciona 

a aspectos jurídicos referentes à novação da dívida pela homologação do plano, senão a consequências 

derivadas da efetiva quitação dos valores existentes. Concepção adotada pela Nobre Corte da Cidadania que 

possui como desiderato assegurar a continuidade do trâmite de ações ajuizadas em face de terceiros 

coobrigados, ainda que operada a novação dos débitos contraídos pela sociedade empresária sujeita ao 

processo de recuperação judicial. Cláusula em questão que, por sua vez, não contraria, em momento algum, tal 

exegese pretoriana, porquanto voltada tão somente a reger o procedimento de extinção da dívida, ao estatuir 

que, uma vez integralmente quitadas as dívidas, por parte das Recuperandas, não mais subsiste o direito à 

correspondente exigibilidade perante terceiros, até mesmo de forma a evitar o enriquecimento sem causa. 

Novação que se encontra regida por disposição própria (cláusula 8.3 do plano), sendo destacada, inclusive, 

expressa ressalva quanto às garantias prestadas por terceiros (cláusula 8.3.1). Ausência de irregularidade 

quanto à regra insculpida pela cláusula 8.6 do plano de recuperação judicial. Conhecimento e parcial 

provimento dos recursos para declarar a nulidade da cláusula 5.2. XIII, no tocante ao prazo de carência e ao 

percentual de deságio, assim como no que se refere à cláusula condicional de amortização segundo o 

faturamento excedente, devendo ser apresentado novo plano de recuperação judicial pelas Agravadas, 

sanando as ilegitimidades pronunciadas. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte:  Décima Primeira Câmara Cível do TJRJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Surfista condenado por matar militar em acidente de trânsito 

 

Justiça mantém prisão do ex-vereador Gabriel Monteiro na audiência de custódia 

 

Fonte: TJRJ 

 

Mês Nacional do Júri 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046350631E571CAB6D7A12A2C8A5F0F518C5131D1F2F5D&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/129863514
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/129832950
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129851202


 

   
 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma anula punição do CNJ contra magistrados do TJ-MT 

 

A Segunda Turma anulou sanções aplicadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a cinco magistrados do 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJ-MT) e determinou a sua reintegração imediata. O colegiado 

acolheu agravos regimentais nos Mandados de Segurança (MS) 28743, 28799, 28801, 28802 e 28892. 

 

Os magistrados haviam sido punidos pelo CNJ com a aposentadoria compulsória em razão de suposto 

envolvimento em esquema de desvio de verbas públicas, no montante de mais de R$ 1,4 milhão, com o 

objetivo de socorrer a Loja Maçônica Grande Oriente do Estado de Mato Grosso. De acordo com o então 

corregedor do TJ-MT, eles teriam recebido do tribunal cerca de R$ 250 mil cada e emprestado à entidade por 

meio de contrato escrito. Para o corregedor, o ato seria ilícito e caracterizaria um possível esquema de 

favorecimento com utilização de dinheiro público. 

 

Caso 

 

Em 2010, o então relator, ministro Celso de Mello, havia concedido as liminares para que os juízes retornassem 

aos cargos. Posteriormente, o Plenário cassou as liminares e reconheceu a competência originária do CNJ para 

investigar e punir magistrados. Eles recorreram, mas o pedido foi negado pelo relator. 

 

Em novo recurso, a defesa sustentou a ocorrência de fato novo - a absolvição de Antônio Horácio da Silva Neto 

e Marcos Aurélio Reis Ferreira em ação penal, por não terem concorrido com o desvio de verba. Isso, a seu ver, 

autorizaria a invalidação da pena administrativa e o reconhecimento do excesso estatal na aplicação da 

aposentadoria compulsória. 

 

Repercussão 

 

Prevaleceu, no julgamento da Turma, o voto do relator, ministro Nunes Marques, de que a absolvição na esfera 

penal deve repercutir na esfera administrativa. O relator frisou que a orientação jurisprudencial do Supremo, 

embora reconheça a independência das instâncias penal e administrativa, considera a repercussão da primeira 

sobre a segunda quando constatada a negativa de autoria ou a inexistência do fato criminoso. 

 



 

   
 

Em voto-vista, o ministro Gilmar Mendes enfatizou que a pena de aposentadoria compulsória foi aplicada 

indiscriminadamente aos magistrados, inclusive aos absolvidos pela Justiça criminal. A seu ver, em um sistema 

minimamente coerente e justo, a absolvição criminal que nega a existência do fato ou sua autoria deve, em 

regra, afastar a responsabilização administrativa, salvo se houver infrações residuais compatíveis com a 

intensidade da sanção aplicada. 

 

Excesso estatal 

 

Os ministros entenderam, ainda, que a absolvição criminal dos juízes deve conduzir ao afastamento da pena de 

aposentadoria compulsória aplicada às juízas Juanita Cruz da Silva Clait Duarte, Graciema Ribeiro de 

Caravellas e Maria Cristina Oliveira Simões. De acordo com o ministro Gilmar, elas se limitaram a receber 

verbas em caráter privilegiado, conduta meramente passiva, e nem sequer foram denunciadas na esfera penal. 

 

Na sua avaliação, a desproporcionalidade dessa medida é manifesta. Ele explicitou ainda que, em vários 

precedentes, o Tribunal concedeu a segurança para afastar sanções disciplinares aplicadas por autoridades 

administrativas, especialmente quando demonstrado o excesso estatal. 

 

Votaram no mesmo sentido os ministros Ricardo Lewandowski e André Mendonça. Ficou vencido o ministro 

Edson Fachin, para quem a decisão judicial não compromete os fundamentos que levaram à punição 

administrativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma mantém decisão que abateu de pena o tempo de recolhimento domiciliar noturno 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) que 

diminuiu o tempo de recolhimento domiciliar noturno da pena imposta a um homem condenado por lesão 

corporal em âmbito doméstico. A questão foi decidida nesta terça-feira (8), no julgamento de Recurso 

Extraordinário (RE) 1398051. 

 

Segundo o Ministério Público estadual (MP-SC), autor do recurso, a redução do tempo da pena era indevida, 

porque a legislação limita a possibilidade de detração ao tempo de prisão provisória e de internação para 

tratamento em hospital de custódia. 

 

Em decisão monocrática, a relatora do processo, ministra Cármen Lúcia, havia negado seguimento ao recurso, 

por entender que a matéria é infraconstitucional. Em seguida, o MP-SC apresentou agravo regimental, fazendo 

com que a Turma se pronunciasse a respeito da matéria. 

 

Liberdade de locomoção 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497132&ori=1


 

   
 

Na sessão, a ministra Cármen Lúcia votou pelo desprovimento do agravo, reafirmando seu entendimento 

anterior e, ainda, considerando coerente a interpretação dada pelo TJ-SC à legislação. Ao acompanhar a 

relatora, o ministro Luís Roberto Barroso observou que o recolhimento domiciliar noturno corresponde a medida 

cautelar diversa da prisão que impõe ao acusado uma restrição concreta à sua liberdade de locomoção. Essa 

circunstância, a seu ver, atrai o benefício da detração. 

 

O ministro Dias Toffoli acompanhou a relatora, mas ressaltou que nem todas as medidas cautelares diversas da 

prisão devem resultar em detração da pena, mas apenas as que resultam em severas restrições à liberdade de 

ir e vir. O ministro Luiz Fux também acompanhou a relatora, mas apenas por razões formais, sem se 

comprometer com o entendimento, já que o caso envolve legislação infraconstitucional e foi trazido ao STF por 

meio de recurso extraordinário. 

 

Divergência 

 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu, citando diversos precedentes do STF sobre a impossibilidade da 

detração de pena nesses casos, por falta de previsão legal. Para ele, não é razoável o abatimento de um dia de 

pena restritiva de liberdade pelo fato de o condenado “ter dormido em casa”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acusado de matar modelo em Santa Catarina será submetido a júri popular 

 

Por maioria de votos, a Primeira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) que 

negou pedido de absolvição sumária do oficial de cartório Paulo Odilon Xisto Filho, antes de ser julgado pelo 

Tribunal de Júri. Ele é acusado de matar a namorada, Isadora Viana Costa, em Imbituba (SC), em 2018. 

 

A defesa alega que não estaria comprovada a materialidade do crime e sustenta que Isadora teria cometido 

suicídio após usar drogas. O laudo cadavérico oficial aponta que a morte decorreu de diversas lesões 

abdominais provocadas por múltiplos chutes, socos e joelhadas. 

 

Conjunto probatório 

 

O colegiado negou agravo regimental apresentado pela defesa contra decisão do relator, ministro Alexandre de 

Moraes, no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1380579. Na sessão desta terça, ele reiterou que os 

argumentos do TJ-SC para levar o acusado ao Tribunal de Júri foram bem expostos, tendo em vista que há um 

conjunto probatório suficiente. “Nesta fase, não se exige juízo de certeza da prática criminosa”, ponderou. 

 

Juízo natural 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497127&ori=1


 

   
 

O relator reforçou que o Tribunal de Júri é o juízo natural para crimes dolosos contra a vida, e, havendo indícios 

fortes da autoria do crime, não se pode retirar dele a possibilidade de análise das teses da acusação e da 

defesa. Seguiram esse entendimento a ministra Cármen Lúcia e os ministros Luiz Fux e Luís Roberto Barroso. 

 

Único a divergir, o ministro Dias Toffoli votou para o reconhecimento da repercussão geral do caso, com o 

objetivo de discutir o argumento “na dúvida, em favor da sociedade” (in dubio pro societate), um dos critérios 

usados para a pronúncia do acusado. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma valida delação premiada em ação contra juiz aposentado compulsoriamente 

 

A Primeira Turma negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 219193, apresentado pela 

defesa do juiz João Luiz Amorim Franco, aposentado compulsoriamente, denunciado pela suposta prática dos 

crimes de associação criminosa, corrupção passiva e lavagem de capitais. No recurso, a defesa buscava a 

anulação de provas baseadas em colaboração premiada e das demais provas derivadas, em especial uma 

medida de busca e apreensão. 

 

Por unanimidade, a Turma considerou lícito o aproveitamento da delação premiada como meio de prova em 

crimes de associação criminosa. O colegiado também ressaltou que, ao analisar o caso, o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) havia deixado claro que as buscas e apreensões foram lastreadas em elementos autônomos, 

independentes do material produzido na colaboração premiada, e realizadas em endereços relacionados a 

outras pessoas investigadas. 

 

Propina 

 

O delator em questão é um dos peritos criminais que teria sido convidado pelo então titular da 11ª Vara de 

Fazenda Pública do Rio de Janeiro para atuar como contador nos processos em andamento. Para isso, contou 

que deveria pagar ao juiz propina de 10% dos honorários brutos recebidos por cada perícia realizada, prática 

que teria sido replicada com outros peritos. O colaborador teria se comprometido a confessar os fatos 

criminosos praticados por ele, além de detalhar as condutas de vários envolvidos no esquema. 

 

No recurso ao Supremo, a defesa de Amorim Franco alegou que a colaboração premiada, enquanto meio de 

obtenção de prova, se limita a investigações sobre organização criminosa, com base na Lei 12.850/2013, crime 

pelo qual o juiz não foi investigado inicialmente. 

 

Encontro fortuito de provas 

 

Em seu voto, o relator da matéria, ministro Luiz Fux, citou o entendimento do STF de que os elementos de 

informação trazidos pelo colaborador a respeito de crimes não conexos ao objeto da investigação primária 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497113&ori=1


 

   
 

devem receber o mesmo tratamento dado à descoberta fortuita e a outros meios de obtenção de prova, como a 

busca e apreensão e a interceptação telefônica. Segundo Fux, seria absurdo e até um desleixo do magistrado 

se ele fechasse os olhos para a existência de ilícitos revelados na colaboração premiada. Para ele, não há, no 

caso, nenhuma ilicitude ou vedação ao aproveitamento das provas obtidas por esse meio. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida extensão de foro especial a defensores públicos do Espírito Santo 

 

O Plenário invalidou dispositivo da Constituição do Estado do Espírito Santo que garante foro especial por 

prerrogativa de função aos defensores públicos estaduais. A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 

28/10, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5674, proveniente da Procuradoria-Geral da 

República (PGR). 

 

Interpretação restritiva 

 

O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, que seguiu entendimento pacificado pela 

Corte de que é nula norma firmada em constituição estadual que estabeleça foro por prerrogativa de função a 

agentes públicos não contemplados na Constituição Federal de forma expressa ou por simetria. Em especial, 

destacou o julgamento da Questão de Ordem na Ação Penal 937, um marco quanto à interpretação restritiva do 

direito ao chamado foro especial. 

 

O relator destacou a importância das defensorias públicas, além de reconhecer e valorizar seu papel essencial 

à promoção dos direitos humanos. Contudo, observou que a autonomia das constituições estaduais para dispor 

sobre competência dos Tribunais de Justiça deve observar as restrições impostas pela Constituição Federal, 

que não inclui os defensores entre as autoridades com essa prerrogativa. 

 

Resultado 

 

Foi declarado inconstitucional o parágrafo 6º do artigo 123 da Constituição do Espírito Santo, na redação dada 

pela Emenda Constitucional Estadual 94/2013. A decisão não retroage e vale a partir da data do julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF recebe outra ação contra mudança nos critérios de distribuição das sobras eleitorais 

 

PSB e Podemos alegam que o cálculo adotado pela Justiça Eleitoral para a distribuição das cadeiras de deputado 

federal pode distorcer o sistema proporcional 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497103&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497102&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497081&ori=1


 

   
 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Herdeiras da Sadia não conseguem indenização por falta de acesso a provas para anular 

doação de ações 

 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de duas filhas do fundador da Sadia, que pediam indenização 

com base na teoria da perda de uma chance, em razão da dificuldade para obter elementos de prova a tempo 

de impugnar supostas doações inoficiosas de ações – realizadas décadas atrás – que teriam favorecido seus 

irmãos unilaterais. 

 

As recorrentes pretendiam responsabilizar a BRF S/A, sucessora da Sadia, por não ter apresentado dois livros 

societários em prazo hábil para subsidiar o ajuizamento de ação destinada a anular as doações e restabelecer 

a participação societária de seu pai. Os ministros, porém, entenderam que não foi demonstrado o nexo de 

causalidade entre o extravio dos documentos e o prejuízo que as recorrentes alegam ter sofrido. 

 

As duas herdeiras ajuizaram ação indenizatória de danos materiais e morais argumentando que receberam 

participação acionária inferior à que seria efetivamente devida. Pediram reparação de danos causados pela 

conduta da empresa, que deixou de apresentar dois livros societários em ação de exibição de documentos, os 

quais comprovariam sua alegação de que o pai doou cotas de participação societária somente aos outros filhos. 

 

Aplicação da teoria da perda de uma chance exige certeza do prejuízo 

 

A sentença julgou a ação improcedente. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) confirmou a decisão, ao 

entendimento de que "nem toda chance perdida é indenizável, mas somente aquela plausível e provável, à luz 

das circunstâncias do caso concreto". 

 

Segundo o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, na perda de uma chance, há prejuízo certo, e não 

apenas hipotético, situando-se a certeza na probabilidade de obtenção de um benefício, frustrado por força do 

evento danoso imputado. "Repara-se a chance perdida, e não o dano final", acrescentou o magistrado. 

 

No processo analisado – afirmou o ministro –, a alegação central é de que teriam sido realizadas diversas 

doações pelo dono da Sadia, ao longo da vida, beneficiando os irmãos unilaterais das recorrentes e privando as 

duas da participação societária a que teriam direito. 

 



 

   
 

Sanseverino entendeu que os pressupostos para o reconhecimento da responsabilidade civil por perda de uma 

chance foram bem sintetizados pelo acórdão do TJSP, segundo o qual, ainda que a companhia tivesse 

cumprido a decisão judicial que determinou a exibição dos livros, a situação hereditária das recorrentes 

dificilmente seria modificada. 

 

Pretensão das herdeiras foi atingida pela prescrição 

 

A corte estadual considerou que as doações foram realizadas há cerca de 60 ou 70 anos e, embora a anulação 

de doação inoficiosa seja imprescritível, o mesmo não ocorre com a pretensão de restituir a participação social, 

nem com a possível ação de sonegados – as quais já estariam prescritas, afastando-se a probabilidade segura 

de sucesso da ação anulatória e de seus efeitos patrimoniais. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial das herdeiras, o relator destacou não haver nexo de causalidade 

entre o extravio dos dois livros da companhia e o insucesso que elas tiveram em sua tentativa de anular as 

doações. 

 

Conforme Sanseverino, como o TJSP reconheceu a prescrição da pretensão de restabelecer a participação 

acionária do autor da herança, a revisão dos fundamentos dessa decisão – quanto à ocorrência ou não de 

causa interruptiva do prazo prescricional – exigiria o reexame das provas do processo, o que é vedado 

pela Súmula 7. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma anula provas obtidas em busca motivada apenas por antecedente do suspeito 

 

A Sexta Turma invalidou provas e determinou o trancamento de ação penal contra réu que foi alvo de busca 

pessoal e veicular apenas com base em antecedente por tráfico de drogas. Para o colegiado, esse fato isolado 

– sem outros indícios concretos de que, naquele momento específico, o acusado transportasse entorpecentes – 

não é suficiente para autorizar a ação policial. 

 

O caso aconteceu na cidade de Tupã (SP), quando policiais faziam patrulhamento de rotina e viram o réu 

empurrando um veículo para fazê-lo funcionar. Sob o pretexto de que ele tinha antecedente por tráfico de 

drogas, os agentes decidiram abordá-lo para revista pessoal. Quando inspecionaram o interior do veículo, 

teriam encontrado "pinos" de cocaína embaixo de um tapete, o que motivou a prisão em flagrante. 

 

Ao analisar o pedido de trancamento da ação penal, o juiz de primeiro grau apontou que o denunciado admitiu a 

posse da droga. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou habeas corpus com base na tese de que o 

antecedente criminal do réu bastaria para configurar a justa causa da abordagem policial. 

 

Ação apontada como suspeita não tinha relação com tráfico de drogas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/09112022-Herdeiras-da-Sadia-nao-conseguem-indenizacao-por-falta-de-acesso-a-provas-para-anular-doacao-de-acoes.aspx


 

   
 

 

Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, o fato de o réu estar empurrando um veículo com problemas 

mecânicos para fazê-lo funcionar "no tranco" não poderia ser considerado indício, nem mesmo remoto, de que 

houvesse entorpecentes no interior do carro. Ele observou que não havia nenhuma relação entre as 

circunstâncias relatadas pelos policiais e a prática de tráfico de drogas, nem se cogitou a suspeita de tentativa 

de furto de automóvel – o que poderia motivar a averiguação da conduta do réu. 

 

Schietti explicou que a busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo Penal, já foi alvo de 

análise criteriosa pelo STJ (RHC 158.580), devendo a justa causa ser descrita com a maior precisão possível e 

justificada pelos indícios e pelas circunstâncias do caso concreto, de forma que fique clara a urgência da 

diligência. 

 

Buscas sem critério adequado configuram restrição indevida de liberdade 

 

Desse modo – acrescentou o ministro –, os objetos ilícitos encontrados durante a revista, independentemente 

da quantidade, não podem ser utilizados para convalidar a ilegalidade prévia, pois seria necessário que a 

fundada suspeita – necessária para justificar a busca – fosse aferida com base nas informações disponíveis 

antes da diligência. 

 

"Admitir a validade desse fundamento para, isoladamente, autorizar uma busca pessoal implicaria, em última 

análise, permitir que todo indivíduo que um dia teve algum registro criminal na vida seja diuturnamente 

revistado pelas forças policiais", afirmou o relator. Para ele, a situação revelaria "uma espécie de perpetuação 

da pena restritiva de liberdade, por vezes até antes que ela seja imposta". 

 

De acordo com Schietti, o histórico criminal do indivíduo deve ser levado em consideração, mas precisa estar 

acompanhado de outros indícios objetivos que reforcem a suspeita. 

 

"É completamente diferente, todavia, a hipótese do caso em tela, no qual – além da mera existência de um 

registro de processo criminal por tráfico, iniciado dois anos antes, sem condenação – absolutamente nenhum 

outro elemento concreto indicava que o réu, naquele instante determinado, escondia objetos ilícitos", concluiu o 

ministro ao votar pela concessão da ordem. 

 

Leia a notícia no site  

 

Empresa de internet que presta serviço em território nacional deve se submeter à lei 

brasileira 

 

As empresas que prestam serviços de aplicação de internet em território nacional devem necessariamente se 

submeter ao ordenamento jurídico brasileiro, independentemente da circunstância de possuírem filiais no país 

ou de realizarem armazenamento em nuvem. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/09112022-Sexta-Turma-anula-provas-obtidas-em-busca-motivada-apenas-por-antecedente-do-suspeito.aspx


 

   
 

 

Esse foi o entendimento firmado pela Quinta Turma com base no artigo 11 da Lei 12.965/2014 (Marco Civil da 

Internet), que determina a aplicação da legislação brasileira a operações de coleta, armazenamento, guarda e 

tratamento de dados por provedores de aplicações, bastando que um desses atos ocorra em território nacional. 

 

O caso julgado pelo colegiado envolveu professores de instituição de ensino investigados por suposto assédio 

sexual contra alunas em contas de redes sociais. Durante o inquérito, o juízo de primeiro grau determinou à 

Facebook Inc., sediada nos Estados Unidos, que fornecesse material de interesse da investigação armazenado 

em seus servidores, sob pena de multa diária por descumprimento, fixada de forma escalonada até o valor de 

R$ 50 mil. 

 

A empresa alegou que o fornecimento do material dependeria de procedimento de cooperação internacional e 

questionou a multa diária. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu que o atraso no cumprimento de 

decisão judicial legitima a cobrança de multa sancionatória. 

 

No recurso, a Facebook Inc. insistiu na necessidade de utilização da cooperação jurídica internacional para 

obtenção dos dados eletrônicos solicitados e pediu o afastamento da multa. 

 

Armazenamento na nuvem não interfere na obrigação legal de atender à Justiça 

 

O relator, ministro João Otávio de Noronha, explicou que o armazenamento em nuvem, utilizado por diversas 

empresas nacionais e estrangeiras, possibilita guardar os dados em qualquer lugar do mundo. Porém, segundo 

ele, essa estratégia empresarial não pode interferir na obrigação de entregar tais dados às autoridades judiciais 

brasileiras quando envolvam a prática de crime em território nacional. 

 

"O que se espera de empresas que prestam serviço no Brasil é o fiel cumprimento da legislação pátria e a 

cooperação na elucidação de condutas ilícitas, especialmente quando regularmente quebrado por decisão 

judicial o sigilo de dados dos envolvidos", afirmou. 

 

Nesse sentido, continuou o relator, o fato de determinada empresa estar sediada nos Estados Unidos "não tem 

o condão de eximi-la do cumprimento das leis e decisões judiciais brasileiras, uma vez que disponibiliza seus 

serviços para milhões de usuários que se encontram em território brasileiro". 

 

Ao negar provimento ao recurso, Noronha acrescentou que a cooperação jurídica internacional somente é 

necessária quando se impõe a coleta de prova produzida em jurisdição estrangeira, conforme preceitua a 

jurisprudência do STJ. 

 

"Quanto à alegada necessidade de utilização de pedido de cooperação jurídica internacional, a Corte Especial 

do STJ entende que o mecanismo é necessário apenas quando haja necessidade de coleta de prova produzida 



 

   
 

em jurisdição estrangeira, não quando seu armazenamento posterior se dê em local diverso do de sua 

produção por opção da empresa que preste serviços a usuários brasileiros (Inq 784)", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Seção define que advogado devedor de pensão alimentícia não tem direito à 

prisão em sala de estado-maior 

 

A Segunda Seção, por unanimidade, entendeu que a prerrogativa da sala de estado-maior não pode incidir na 

prisão civil do advogado que for devedor de alimentos, mas deve ser garantido a ele um local apropriado, 

devidamente segregado dos presos comuns, nos termos do artigo 528, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Civil. 

 

Com a decisão, que pacificou divergências existentes entre as turmas de direito privado do STJ, o colegiado 

denegou a ordem de habeas corpus requerida por um advogado, o qual, atuando em causa própria, alegou que 

sua prisão civil por falta de pagamento de pensão alimentícia deveria ocorrer em sala de estado-maior ou, na 

falta desta, em regime domiciliar. 

 

O juízo de primeiro grau determinou a prisão do advogado por dois meses devido ao não pagamento das 

pensões, especificando na ordem que ele deveria ser mantido separado dos presos comuns – decisão mantida 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Legislador constituinte fez opção política pelo direito à subsistência 

 

O relator do habeas corpus, ministro Luis Felipe Salomão, apontou que os membros da Segunda Seção vinham 

tendo posições diferentes em relação à possibilidade de abrandamento no cumprimento da prisão civil no caso 

de o executado ser profissional da advocacia. 

 

Enquanto a maioria da Quarta Turma entendia que o benefício da sala de estado-maior deveria ser estendido à 

situação do advogado devedor de alimentos, a Terceira Turma negava a incidência dessa prerrogativa. Diante 

da divergência, o julgamento do caso foi afetado para a seção de direito privado. 

 

Segundo o ministro Salomão, na ponderação entre direitos fundamentais – a liberdade e a dignidade do 

advogado devedor de obrigação alimentícia versus a tutela jurisdicional efetiva, a sobrevivência e a dignidade 

do credor –, o legislador constituinte fez a opção política de dar prevalência ao direito do alimentando, sem 

nenhuma ressalva. 

 

"A autorização da prisão civil do devedor de alimentos é endereçada a assegurar o mínimo existencial ao 

credor. Admitir o seu cumprimento em sala de estado-maior ou de forma domiciliar, em nome da prerrogativa do 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/08112022-Empresa-de-internet-que-presta-servico-em-territorio-nacional-deve-se-submeter-a-lei-brasileira.aspx


 

   
 

profissional advogado, redundaria, no limite, em solapar todo o arcabouço erigido para preservar a dignidade 

humana do credor de alimentos", declarou o relator. 

 

Prerrogativa prevista no Estatuto da OAB é voltada para a prisão penal 

 

O relator ressaltou, ainda, que a prerrogativa estipulada no artigo 7º, inciso V, do Estatuto da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) é voltada para a hipótese de prisão penal – precisamente, para as prisões 

cautelares determinadas antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

 

O ministro explicou que a prisão civil não constitui sanção penal, portanto, não ostenta a índole punitiva ou 

retributiva; em vez disso, é uma medida coercitiva, imposta com a finalidade de compelir o devedor a cumprir a 

obrigação de manter o sustento dos alimentandos, de modo que são inaplicáveis as normas que regulam o 

direito penal e a execução criminal. 

 

"A aplicação dos regramentos da execução penal, como forma de abrandar a prisão civil, acabará por desvirtuar 

a técnica executiva e enfraquecer a política pública estatal, afetando a sua coercibilidade, justamente o móvel 

que induz a conduta do devedor alimentar", concluiu o relator ao denegar a ordem de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Desembargador do TRT4 responderá a PAD por manifestações políticas em rede social 
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